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SUMÁRIO: 1. Esclarecen do 
obje� vos. 2. Desmembra-
mento sindical. 3. Regis-
tro cartorial e registro 
sindical. 4. Localização 
da sede do sindicato e 
sua atuação. 5. Soluções 
encontradas.

1. ESCLARECENDO 
OBJETIVOS
Existem aspectos alta-
mente controversos 
quando se cuida de 
Direito Cole� vo do Tra-
balho, no que respeita, 
especifi camente, aos sin-
dicatos. São questões que 
causam expressiva difi -

culdade de interpretação 

no Direito brasileiro.

Uma é a que cuida de 

desmembramento sin-

dical, na hipótese de um 

sindicato mais an� go e 

de base territorial mais 

ampla ques� onar o sur-

gimento de outro, dele 

desmembrado, a� ngindo 

base menos abrangente. 

Importa, então, em con-

siderar os limites fi xados 

no ar� go 8º, I, da Cons-

� tuição de 1988 e, com 

isso, verifi car a situação 

da categoria ou das cate-

gorias a� ngidas.

A outra é des� nada ao 

exame de quantos e quais 

registros devem ser efe-

tuados para que se tenha 

plenamente existente um 

sindicato e quais os efei-

tos prá� cos dos registros 

realizados.

A terceira cuida de um 

tema aparentemente 

confuso, mas extrema-

mente simples, o de 

saber se podem as sedes 

de sindicatos da mesma 

categoria e de bases ter-

ritoriais diferentes ter sua 

sede no mesmo municí-

pio.

Desmembramento, 
formas de registro 
e localização de 
sede de sindicato
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Esses três temas pre-
tendo apreciar neste bre-
víssimo estudo.

2. DESMEMBRA-
MENTO SINDICAL
O ar� go 8º, inciso II, da 
Cons� tuição determina:

II – É vedada a criação 
de mais de uma orga-
nização sindical, em 
qualquer grau, repre-
senta� va de categoria 
profi ssional ou econô-
mica, na mesma base 
territorial, que será 
defi nida pelos traba-
lhadores ou empre-
gadores interessados, 
não podendo ser infe-
rior à área de um Mu-
nicípio. (grifei)

Aqui estão as primeiras 
tarefas que devem ser 
apreciadas: limites para 
o desmembramento e 
alcance dessa medida.

Oportuno ressaltar parte 
da ementa da decisão 
nos autos do Processo 
TST-AIRR 934-53.2010.5. 
18.0010, da 8ª Turma 
daquela Corte, sobre 
desmembramento e uni-
cidade sindical, que 
demonstra um dos aspec-
tos controver� dos do 
desmembramento:

SINDICATO – DESMEM-
 BRAMENTO – UNICI-
DADE SINDICAL – CA-
TEGORIA DIFERENCIA-
DA 1. A regra da 
unicidade sindical não 
garante às en� dades 
de classe a intangi-
bilidade de sua base 
territorial primi� va. 
Precedentes do E. Su-
premo Tribunal Fede-
ral. 2. Não há óbice 
ao desmembramento 
de sindicato com base 
territorial estadual e 
representante de vá-
rias categorias pro-
fi ssionais, mediante a 
criação de en� da-
de representa� va de 
cate goria profi ssional 
es pecífi ca em base 
territorial menor. 
3. A juris prudência 
desta Eg. Corte vem 
se fi rmando no sen-
� do da possibilidade 
de desmembramento 
de categoria diferen-
ciada se verifi cada a 
ausência da similitude 
das condições de vida 
oriunda da profi ssão 
ou trabalho comum, 
a que alude o ar� go 
511, § 2º, da CLT. No 
caso concreto, não 
há falar em similitude 
entre os motoristas 
do transporte cole� vo 

urbano e os demais 
representados pelo 
Sindicato-Autor (v. g., 
condutores do trans-
porte interestadual de 
passageiros, do trans-
porte rodoviário de 
cargas, etc.).1

Ora, a pretensão de fra-
cionamento sindical, de 
desmembrar um sindi-
cato e fazer surgir outro, 
importa em considerar 
pelo menos dois fato-
res: apesar de exis� r um 
sindicato com base terri-
torial mais ampla e que 
abrange uma das a� vi-
dades desmembradas, 
é possível a criação de 
outro se for constatado 
que (1) as categorias 
abrangidas (v. g., traba-
lhadores em comércio, 
serviços de vigilância e 
indústria de la� cínios) 
são mais amplas que o 
primeiro (apenas traba-
lhadores no comércio); 
(2) a observância da base 
territorial mínima (muni-
cípio) se for constatada 
que a similitude de a� -
vidades (trabalhadores 
no comércio) é comum 
aos dois; e (3) a base ter-
ritorial não é a mesma 
do desmembrado, ou 
seja, se o novo sindicato 
abrange o município A e o 
original abrange A, B e C, 
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este subsis� rá nos muni-
cípios B e C, não havendo 
qualquer confl ito de 
representa� vidade. Esse 
desmembramento é per-
feitamente permi� do.

Dentro desse tema, 
diversa seria a situa-
ção se o sindicato mais 
abrangente fosse o des-
membrado. Explico: se 
um novo sindicato dos 
trabalhadores no comér-
cio varejista, prestação 
de serviços e indústria 
pesada deseja ter como 
base territorial os municí-
pios A, B e C, não pode-
ria surgir para abranger 
o município A, porque ali 
existe Sindicato desses 
trabalhadores no comér-
cio.

Existem algumas regras 
específi cas na CLT que 
cuidam de desmembra-
mento. De notar o pará-
grafo único do ar� go 570 
que consigna:

Parágrafo único – Quan-
do os exercentes de 
quaisquer a� vidades 
ou profi ssões se cons-

� tuírem, seja pelo nú-
mero reduzido, seja 
pela natureza mesma 
dessas a� vidades ou 
profi ssões, seja pelas 
afi nidades existentes 
entre elas, em condi-
ções tais que não se 
possam sindicalizar 
efi cientemente pelo 
critério de especifi -
cidade de catego-
ria, é-lhes permi� do 
sindicalizar-se pelo 
critério de categorias 
similares ou conexas, 
entendendo-se como 
tais as que se acham 
com preendidas nos 
limites de cada grupo 
constante do quadro 
de a� vidades e profi s-
sões.

Esse disposi� vo assinala o 
permissivo para um grupo 
reduzido de trabalhado-
res se reunir com outro 
para formar um único sin-
dicato, bastando que haja 
similaridade ou conexi-
dade entre eles, de modo 
a que a en� dade possa 
ter poder de negociar 
com o patronal em pé de 
razoável igualdade. Não 

existe semelhança entre 
trabalhadores na cons-
trução civil e empregados 
em transportes urbanos, 
mas existe entre empre-
gados em transportes 
urbanos e em transpor-
tes intermunicipais ou 
de cargas, semelhante ao 
exemplo jurisprudencial 
citado acima.

Nessa linha de raciocínio, 
e prevendo a ampliação 
da representa� vidade de 
um dos grupos de traba-
lhadores abrigados nesse 
sindicato, o ar� go 571, 
caput, da CLT contempla 
a hipótese de dissociação 
para surgimento de nova 
en� dade quando esse 
ponto se faz sen� r mais 
acentuadamente, ao pre-
ver:

Art. 571 – Qualquer 
das a� vidades ou pro-
fi ssões concentradas 
na forma do pará-
grafo único do ar� go 
anterior poderá dis-
sociar-se do sindicato 
principal, formando 
um sindicato específi -
co, desde que o novo 

“Existem algumas regras específicas na CLT 
que cuidam de desmembramento. (…)”
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sindicato, a juízo da 
Comissão do Enqua-
dramento Sindical, ofe-

reça possibilidade de 
vida associa� va regu-

lar e de ação sindical 
efi ciente.

Esses aspectos que o 

texto consolidado des-
taca são de ordem subje-

� va, distantes – mas não 
indissociáveis – do texto 
cons� tucional de 1988. 

Cuidam de hipótese de 
criação e desmembra-

mento sindical em casos 
específi cos, tratando de 
aspectos ligados apenas 

às categorias abrangidas 
e não às bases territo-

riais.

Nesse ponto, o inciso II do 
ar� go 8º da Cons� tuição 

faz menção à base terri-
torial. Ora, se a en� dade 

sindical estabelecer sua 
representa� vidade em 
outras bases/municípios, 

existe a possibilidade de 
desmembramento com 

a criação de outra/nova 
en� dade sindical. É a apli-

cação espacial do princí-
pio da liberdade sindical, 
considerando a existên-

cia de sindicato que tem 
abrangência intermuni-

cipal de atuação/criação 
anterior2.

Observo que a unicidade 
sindical é prejudicial à 
liberdade sindical tal 
como consagrada pela 
Organização Internacio-
nal do Trabalho e, com 
destaque, para a Conven-
ção 87, que, porque ado-
tamos essa regra muito 
cri� cada, sequer o Brasil 
pode ra� fi car enquanto 
persis� r o comando do 
ar� go 8º, inciso II, da 
Cons� tuição3.

Arquivada uma vez, e 
desarquivada logo em 
seguida, tramita no Con-
gresso Nacional a PEC 
29/2003, que, modifi -
cando o ar� go 8º cons-
� tucional, busca o fi m 
da unicidade sindical4, 
porém, o que prevalece 
é o sistema atual, qual 
seja essa unicidade sindi-
cal, embora as regras e a 
forma de atuação sejam 
bastante discu� das e 
cada caso deve ser obser-
vado pelo Judiciário com 
mais atenção. Acabamos, 
a rigor, criando uma plu-
ralidade sindical oblíqua, 
à brasileira, considerando 
o surgimento, desde 
1988, de um exagerado 
número de sindicatos no 
Brasil. Há quinze anos, 
escrevi apontando justa-
mente esse aspecto que 
não se alterou5.

3. REGISTRO 
CARTORIAL 
E REGISTRO 
SINDICAL
Dispõe o inciso I do 
ar� go 8º cons� tucional: 
“I – a lei não poderá exi-
gir autorização do Estado 
para a fundação de sindi-
cato, ressalvado o regis-
tro no órgão competente, 
vedadas ao Poder Público 
a interferência e a inter-
venção na organização 
sindical.” (grifei)

Esse comando determi na 
que seja o sindicato 
registrado no órgão com-
petente, e aqui está a 
grande difi culdade: que 
órgão é esse? O cartório 
do registro de pessoas 
jurídicas? Algum regis-
tro especial feito em 
alguma confederação ou 
até perante o Judiciário? 
O velho e superado regis-
tro no an� go Ministério 
do Trabalho, Indústria e 
Comércio, dos tempos 
de Vargas, para obter 
uma agora inexistente 
carta sindical? Um regis-
tro especial, no atual 
Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE), para fi m 
específi co de atender ao 
comando cons� tucional?
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Essa dúvida, com as várias 
alterna� vas possíveis, 

permaneceu até que o 
Excelso Pretório a espan-

cou com a edição da 
Súmula 677, assinalando: 

“Súmula 667 – Até que lei 
venha a dispor a respeito, 

incumbe ao Ministério 
do Trabalho proceder 

ao registro das en� da-
des sindicais e zelar pela 

observância do princípio 
da unicidade.” (grifei)

Resolveu-se um pro-

blema: para o sindicato 

poder ser sindicato e 

desempenhar sua missão 

cons� tucional, o atual 

MTE faria o registro, zela-

ria pela unicidade sindi-

cal que a Cons� tuição de 

1988 conserva e conser-

varia um cadastro com 

todas as en� dades regis-

tradas.

Mas permaneceria outro 

problema: o registro sin-

dical, feito no MTE, não 

daria personalidade jurí-

dica à en� dade. Então, 

outro registro obriga-

toriamente teria de ser 

feito: aquele no Cartório 

de Registro de Pessoas 

Jurídicas e, com isso, terí-

amos a existência civil do 

sindicato.

É aqui que surgem os dois 
registros. E essa dupla 
registração é indispensá-
vel para que o sindicato 
exista como tal. Sem 
personalidade jurídica, o 
sindicato não existe no 
mundo do Direito. Sem 
personalidade sindical, 
não pode atuar na defesa 
dos direitos e interesses 
dos integrantes da cate-
goria.

Assim é porque registro 
sindical não tem nada a 
ver com o registro car-
torial. São duas fi guras 
completamente diferen-
tes.

Rodrigues Pinto bem 
aprecia a necessidade 
dos dois registros ao ensi-
nar:

Confrontando os atos 
de regulamentação e 
a jurisprudência edi-
fi cada em torno da 
matéria, parece-nos 
inconfundível a exi-
gência de um regis-
tro civil, para o qual 
é órgão competente 
o Cartório de Registro 
de Pessoas Jurídicas, 
do qual vai emergir a 
personalidade jurídica 
do sindicato, e outro, 
cadastral, na Secre-
taria de Relações do 

Trabalho do Ministé-
rio do Trabalho, no 
qual se fará o exame 
de preen chimento dos 
pressupostos legais da 
nova pessoa jurídica 
para funcionamento6.

Com efeito, devemos 
entender por registro car-
torial aquele efetuado no 
cartório de registro civil 
de pessoas jurídicas. Esse 
registro dará à en� dade 
que se cria a sua persona-
lidade jurídica, passando 
aquele ente até então 
despersonalizado a exis-
� r no mundo do Direito 
como associação gené-
rica, nos expressos ter-
mos do ar� go 5º, incisos 
XVII (liberdade de asso-
ciação) e XVIII (criação de 
associação), da Cons� tui-
ção de 1988.

O registro sindical é 

diverso. Está previsto 

no ar� go 8º, inciso I, da 

Cons� tuição: registro no 

órgão competente. Ao 

advento da atual Lei Fun-

damental, não se sabia 

qual seria o registro tra-

tado na ressalva cons� -

tucional. Mais adiante, 

foi admi� da a necessi-

dade de manutenção do 

registro no MTE para fi ns 

meramente cadastrais, a 
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exemplo do que ocorre 

na Itália, como se cons-

tata nos ar� gos 36 e 39 

da Cons� tuição Italiana e 

nas lições de Luísa Galan-

� no7, e no México, conso-

ante, sobretudo, o ar� go 

242 da Ley Federal del 

Trabajo, como apontado 

por Mario de La Cueva8, 

mais que o de mera publi-

cidade do Direito francês 

(ar� go L. 4111-2, do Code 

du Travail).

Alguns países cuidam 

de simples depósito no 

escritório público com-

petente, como a Espanha 

(Lei Orgânica da Liber-

dade Sindical, de 1985, 

ar� go 4, 1), ou mero 

registro dos estatutos 

no Ministério do Traba-

lho, como em Portugal 

(Decreto-Lei 215-8/75, 

ar� go 10.0)9.

Alfredo Ruprecht analisa 

esses aspectos, apon-

tando que a personali-

dade jurídica das asso-

ciações profi ssionais 

produz efeitos no campo 

do Direito Privado e do 

Direito do Trabalho, indi-

cando que, no primeiro, 

o sindicato cuida das 

relações de sua própria 

existência; e, no segundo, 

o campo laboral desen-

volve sua principal mis-

são como defensor dos 

direitos e interesses dos 

trabalhadores10.

Nessa linha, e no Direito 

brasileiro, o registro no 

Cadastro Nacional de En� -

dades Sindicais – CNES 

é que dá personalidade 

sindical à associação que 

se apresenta como sin-

dicato. É com ele, e por 

meio dele, que o sindi-

cato, com personalidade 

jurídica (pelo registro 

cartorial) sindical (pelo 

registro no CNES), passa 

a ter legi� midade para 

os fi ns a que se propõe 

a Cons� tuição: atuar na 

defesa dos direitos e inte-

resses dos integrantes da 

categoria (ar� go 8º, III, da 

Cons� tuição). Sem este 

registro sindical a en� -

dade que se apresenta 

como sindicato não o é 

para os fi ns que almeja11.

Esse registro cadastral 

poderá ser impugnado 

perante o MTE pelo 

sindicato que se achar 

prejudicado e, em ocor-

rendo, aí sim, a questão 

será apreciada e decidida 

pela Jus� ça do Trabalho, 

examinando temas como 

a efe� va representa� vi-

dade da nova en� dade.

Importante é destacar 

que o registro cartorial 

dá personalidade jurídica 

“Nessa linha, e no Direito brasileiro, 
o registro no Cadastro Nacional de 

Entidades Sindicais – CNES é que dá 
personalidade sindical à associação que 

se apresenta como sindicato. (…)”
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(não sindical) à novel 

en� dade, que quer ser 

chamada de sindicato, 

mas que poderia ter qual-

quer outra denominação. 

A palavra sindicato não 

é propriedade de grupo 

de pessoas que se unem 

para defesa de interesses 

comuns enquanto traba-

lhadores e/ou empreen-

dedores, como a expres-

são bispo não se des� na 

apenas a sacerdotes de 

elevada hierarquia da 

Igreja Católica Romana. 

Qualquer agremiação 

pode ser chamada pelo 

nome que melhor lhe 

aprouver. O que importa 

é sua des� nação e sua 

fi nalidade.

Tanto isso é verdade, que 
a Portaria 326/2007, que 

cuida do registro sindical 

no MTE, contempla regra 

que atesta a necessidade, 

primeiro, do registro 

cartorial para, após, se 

cogitar do registro sindi-

cal. Diz o § 1º do ar� go 

32 dessa Portaria: “§ 1º 

Os estatutos sociais e as 

atas deverão, ainda, estar 

registrados no cartório da 

comarca da sede da en� -

dade requerente.”

Ora, os estatutos sociais 

e as atas estão previs-

tas nos incisos III, IV, V 

e VII do ar� go 3º, sendo 

alguns dos documentos 

indispensáveis para que 

o pedido de registro sin-

dical possa tramitar, pena 

de ocorrer o imediato 

cancelamento da postu-

lação (§ 2 º do ar� go 3º).

4. LOCALIZAÇÃO 
DA SEDE DO 

SINDICATO E SUA 
ATUAÇÃO
Dentro dessa linha de 

abordagem, existe uma 

terceira questão que tem 

preocupado os estudio-

sos do Direito Cole� vo do 

Trabalho, em seu aspec-

to ni� damente sindical. 

Refere-se à possibilidade 

de, em ocorrendo des-

membramento, saber da 

possibilidade de funcio-

narem as sedes de ambos 

os sindicatos (desmem-

brado e desmembrante) 

na mesma cidade, 

embora com bases terri-

toriais dis� ntas.

Com efeito, admitamos 

“(…) A palavra sindicato não é propriedade 
de grupo de pessoas que se unem para 
defesa de interesses comuns enquanto 
trabalhadores e/ou empreendedores, como 
a expressão bispo não se destina apenas 
a sacerdotes de elevada hierarquia da 
Igreja Católica Romana. (…)”
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que, na cidade X, esteja 
instalada a sede do sin-
dicato A, que representa 
trabalhadores da constru-
ção civil (trata-se de mero 
exemplo), tendo como 
base territorial os municí-
pios X, Y e Z.

Realizadas todas as trata-
� vas necessárias (edital 
de convocação, assem-
bleia geral, eleição de 
diretoria, aprovação de 
estatuto, registro cadas-
tral, registro sindical. 
Enfi m, observadas todas 
as exigências legais), 
foi criado o sindicato B, 
representando também 
trabalhadores da constru-
ção civil e tendo por base 
territorial apenas o muní-
cipio X, onde instalou sua 
sede. Com isso, a base 
territorial do Sindicato A 
passou a ser os municí-
pios Y e Z.

A situação que está des-
crita acima envolve dois 
sindicatos, da mesma 
categoria: o primeiro (A), 
de base territorial nos 
municípios Y e Z, tem 
sede no município X; o 
segundo (B), tem base 
territorial e sede no 
município X. A dúvida 
que se coloca é: pode o 
sindicato A, mais an� go, 
ter man� da sua sede no 
município X, ou, consi-

derando que o sindicato 
B tem base justo nesse 
município X, onde tam-
bém é sua sede, o sindi-
cato desmembrado (A) 
poderá con� nuar com 
sua sede? Ou seja, podem 
dois sindicatos da mesma 
categoria com bases ter-
ritoriais dis� ntas ter sede 
no município?

Não tenho dúvidas de 
que a resposta é afi rma-
� va, entendendo per-
feitamente possível que 
sindicatos de base ter-
ritorial diversa tenham 
sede na mesma cidade 
(município). Embora esse 
aspecto possa ser alta-
mente ques� onável, a 
meu ver, o local da sede 
do sindicato não se con-
funde com sua área de 
abrangência. A sede � sica 
de hoje pode ser também 
sede pro tempore, sede 
móvel ou, simplesmente, 
sede virtual, existente em 
algum site da Internet e 
localizada nas nuvens.

Não há confl ito de atu-
ação de sindicatos da 
mesma categoria com 
sede � sica na mesma 
cidade. O que importa é 
a clara defi nição da base 
territorial para poder 
cumprir sua relevante 
missão.

“Não há 
conflito de 
atuação de 
sindicatos 

da mesma 
categoria 
com sede 

física na 
mesma 
cidade. 
O que 

importa 
é a clara 
definição 
da base 

territorial 
para poder 

cumprir sua 
relevante 
missão.”
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5. SOLUÇÕES 

ENCONTRADAS
Considerando as razões 

que alinhei acima, penso 

que é perfeitamente pos-

sível admi� r, como solu-

ção ao primeiro tema 

tratado, a possibilidade 

de desmembramento sin-

dical no Brasil desde que 

observada a base territo-

rial mínima (um municí-

pio) por categoria.

Devemos, ao considerar 
esse aspecto, reconhe-
cer a necessidade de que 
sejam efetuados dois 
registros para que o sin-
dicato possa ter sua vida 
como tal: o cartorial, que é 
o registro civil que lhe dará 
personalidade jurídica; e o 
cadastral, no MTE, que lhe 
dará personalidade sindi-
cal. Os dois consagram a 
juridicidade e a legi� mi-
dade para representar/
subs� tuir os integrantes 
da categoria abrangida na 

área desmembrada. Sem 
a primeira não pode haver 
a segunda.

Finalmente, as sedes dos 
sindicatos desmembrante 
e desmembrado podem 
ser na mesma cidade 
(município), pouco impor-
tando sua base territorial 
de atuação. Sede � sica 
(que também pode ser, 
face os avanços da ciên-
cia, sede virtual) e base 
territorial são coisas dis-
� ntas e inconfundíveis.
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